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CONSELHO PLENO

1 - RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO



Discordando, porém acatando, a decisão da 1ª Delegacia de Ensino de Osasco, que determinou fosse o aluno Rogério Perino de Oliveira Neves matriculado na 4ª série do 2º Grau. Habilitação Plena em Eletrônica com dependência nas disciplinas de Eletrônica e Medidas em Eletrônica, o Senhor Diretor da Escola de 1º e 2º Graus da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, professor Osvaldo Saraiva, dirige-se a este Conselho solicitando esclarecimentos quanto à interpretação correta do disposto pelo artigo 15, da Lei Federal nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, bem como de alguns  pareceres deste Conselho (872/77, 901/83 e 1472/78).

1.1.2 O Processo remetido à CLN, foi distribuídoao Conselheiro João Cardoso Palma Filho que prolatou as seguintes apreciação e conclusão:

“1.2 APRECIAÇÃO

“O aspecto central na matérie em questão, a nosso ver, está no artigo 15 da Lei 5.692/71, in verbis:

“O requerimento escolar poderá admitir que no regime seriado, a partir da 7ª série, o aluno seja matriculado, com dependência de uma ou duas disciplinas, áreas de estudo ou atividades de série anterior, desde que preservada a seqüência do currículo.

“Antes, o artigo 14 também estabelece, que:

“A verificação do rendimento escolar ficará, na forma regimental, a cargo dos estabelecimentos compreendendo a avaliação do aproveitamento e a apuração da assiduidade.

“Não há dúvida, portanto, que a lei que fixou as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º grau deu grande importância ao que fosse estabelecido pelo regimento escolar em matériede apuração do rendimento escolar. bem como a possibilidade de o aluno prosseguir seus estudos no regime de dependência.

“Nesse sentido, não distingue a lei entre matéria da parte geral, e as da parte diversificada.

“Assim sendo, apesar de Pareceres anteriores deste Conselho terem concluído em direção oposta, entendemos, que tanto para asv disciplinas áreas de estudo e atividades da parte geral do currículo, quanto para as da parte diversificada, há que se respeitar a seqüência curricular.

“Cabe ao Plano Escolar mencionar as disciplinas, que são consideradas pré-requisitos, para prosseguimento de estudos.

“No caso em tela, a lacuna do Plano Escolar foi sanada mediante a emissão de Pareceres dois professores das disciplinas em questão, que afirmaram serem os mesmos pré-requisitos, para prosseguimento de estudos na4ª série da Habilitação Profissional.

“Acreditamos, embora não se constitua em uma ilegalidade, a a apreciação da supervisão educacional, sobre a matéria está equivocada.

“Entretanto, dado o adiantado do ano letivo, não faz sentido, nem é educativo fazer o aluno retroceder em seus estudos, pois pode ser que com dedicação e esforço consiga ele superar os obstáculos, que com certeza está enfrentando, em decorrência da decisão tomada pela supervisão educacional.

“2.CONCLUSÃO

“À vista do exposto, responda-se à direção da EEPSG da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, 1ª Delegacia de Ensino dev Osasco, nos termos deste Parecer.”

1.1.3 O Parecer foiu aprovado pela CLN, em 21-09-94 e encaminhado ao Plenário:

1.1.4 Na sessão plenária de 19-10-94, o Conselheiro Agnelo José de Castro Moura solicitou o retorno do Processo à CLN.

1.1.5 O Processo foi redistribuído ao mesmo Conselheiro Agnelo, que o restituiu, sem manifestação, em 11-10-95.

1.2 APRECIAÇÃO

O Parecer emitido pelo Conselheiro João Cardoso Palma Filho não merece reparos, logo vamos adotá-lo como consta do histórico acima.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à EPSG da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, nos termos deste Parecer, dando-se ciência à Delegacia de Ensino envolvida, no sentido de que cabe serem mencionadas no Plano Escolar as disciplinas consideradas pré-requisitos para o prosseguimento de estudos.

São Paulo, 07 de fevereiro de 1996

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

               Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presente os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses e Pedro Salomão José Kassab.

Sala da Comissão, em 07 de fevereiro de 1996.

Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses

Vice-Presidente no exercício da Presidência 

                              da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de fevereiro de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                              Presidente

Publicado no DOE em 1º/3/96                  Seção I                Páginas 5 e 6.

_909210709.doc
��



�
















